
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

CoNTRATO No 115/18

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL BE CONTAS DO ESTAT}O DE
SAO PAULO E A EMPRESA SGP
soLUçÖES EM GESTAO PÚBL|CA LTDA.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscríto no CNPJ sob no
50.290.931/0001-40, com sede na Avenida Rangel Pestana no. 315, Centro, São
Paulo, Capital, representado, pelo Senhor Diretor Técnico do Departamento Geral de
Administraçäo, Senhor Carlos Eduardo Gorrêa fiilalek, R.G. 13.146.149-7 SSP/SP e
C.P.F. 075.299.248-18, conforme delegação de competência fixada pelas Resoluçöes
1/97 publicada no D.O.E. de 08/03/97, e M197, publicada no DOE de 20103/97, e Ato
no 1917/15, publicado no DOE de I de outubro de 2,015, de ora em diante designado
CONTRATANTE, E A EMPTESA SGP SOLUçÕES EM GËSTAO PÚBLICA LTÐA,
inscrita no CNPJ sob no 29.759.932/0001-02, com sede na Rua Santa Bárbara, no 21,
Lot 05: QL, Bairro lndustrial Anhanguera, CEP 06276-135, Osasco/SP, representada
pelo seu Procurador, legalmente constitufdo, Senhor Samuel Cunha A¡zava,
portador da cedula de identidade RG no 15.712.547-6 SSPISP, inscrito no CPFIMF
sob no 038.667.228-85, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na
forma do inciso I do artigo 25 da Lei Federal no 8.666i93 e suas alteraçöes, firmam o
presente contrato, conforme autarizaçäo deste Tribunal de Contas contida dos autos
do SE|000194412018\31, com as seguintes cláusulas:

CIÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO

{.1- Assinatura do Periódico Técnico-Jurídico SLC Solução em Licitações e
Contratos.
r.z- Consideram-se partes integrantes do presente instrumento, como se nele
estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Termo de Ciência e Notificação;

b) Anexo ll - RESOLUçAO No. 5193 deste Tribunal de Contas;
c) A proposta de 08 de outubro de 2018, apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA
coNDçÕES DE EXECUçAO E RECEBTMENTO

2.1- O objeto será executado conforme as especificações e condições
neste instrumento e na Proposta Comercialapresentada pela CONTRAT
2.2- A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela
CONTRATANTE, e apresentada para a Comissäo de Fiscalização, em
dias úteis do aceíte do produto.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

2.3- Recebida a Nota Fiscal Fatura de Serviço (NFFS), a Comissão de Fiscalização
terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para a conferência e encaminhamento da
mesma a pagarnento, näo havendo irregularidades.
2.4- Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica intenompido o
prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a
regularizaçäo dessa docu mentação.

CLÅUSULA TERCEIRA
VALOR

s,1- O valor total do presente contrato é de R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais).
s.z- O preço é fixo e irreajustável.

CLAUSULA QUARTA
RECURSOS E FAGAMENTO

4.1- A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros da funcional
programática 0103202004821 - Controle e Fiscalização Financeira e Orçamentária,
Elemento: 3.3.90.39.43.
¿.2- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de
cobrança para a Comissão de Fiscalizaçäo.
4.3- A CONTRATADA está ciente de que o registro no CADIN ESTADUAL (Lei
Estadual ne 12.7991A8) impede a contratação corn este Tribunalde Contas.

4.4- O pagamento será efetuado em conformidade com o procedimento descrito na
Cláusula Segunda deste Contrato mediante a apresentação dos originais da nota
fiscal/fatura;

4.4.i- Os pagamentos seräo efetuados em {5 {quinze) dias contados da conferência
realizada pela Comissão de Fiscalização, a qual se refere o item 2.3.

4.r Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados
ou outros necessários à contratação contenham incorreções.
¿.0- A contagem do prazo para pagamento considerará dias coridos e terá infcio e
encerramento em dias de expediente do CONTRATANTE.
¿.2- Quando for constatada írregularidade na Nota FiscallFatura,
solicitado à CONTRATADA, carta de coneçäo ou a pertinente
deverá ser encaminhada à Comissão de Fiscalização no prazo de
ficando interrompido o prazo de pagamento, que voltará a fluir
regularização..

úteis,

CLÁUSULA QUINTA
VIGÊNClA

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua a

ediatamente
gue

2
apa data da
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CLAUSULA SEXTA
oBRtGAçÕeS On CONTR.ATADA

0.t- Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal.

6.2- Responsabilizar-se integralmente pelos seruiços contratados, nos termos da
legislação vigente.

6.3- Manter, durante toda a execução deste contrato, ern compatibilidade com as
obrigaçöes assumidas, todas as condições de qualificaçäo exigidas na contratação,
apresentando documentação revalidada sê, no curso deste contrato, algum
documento perder a validade.
6.4- Comunicar imediatamente a Comissão de Fiscalizaçäo do contrato, quaisquer
fatos ou anormalidades que possam prejudicar o bom andamento e/ou o resultado
finaldos serviços.

G.5- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execuçäo do contrato.

6.6- Cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informaçöes e
recursos do TCESP sejam revistos, msdifieados ou revogados quando da
transferëncia, remanejamento, promoção ou demissão de profissionais sob sua
responsabilidade.
e.z- Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos
serviços contratados ou da relação contratualmantida com o Tribunal.

6.s. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorizaçäo da Administraçäo do Tribunal.

CLAUSULA SÉilMA
oBRtGAçÖeS OO CONTRATANTE

z.r- Efetuar os pagamentos nas condiçöes e preços pactuados.

7.2- Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato por uma Comissão de
Fiscalização formalmente designada.

CLAUSULA OITAVA
RESCTSAO E SANçöES

g.t- O nåo cumprimento das obrigaçöes assumidas no presente
ocorrência da hipótese prevista nos artigos 77 e 78, da Lei Federalno.
junho de 1993, atualizada pela lei federal no. 8.883, de I de junho de
desde já, o CONTRATANTE a rescindir unilateralmente
independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda,
artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.

a
de8.666
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8.2- A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e na
Resolução no 5, de 1o de Setembro de 1993 (alterada pela Resolução no 3/08), do
CONTRATANTE, quefaz parte integrante do presente ajuste.
8.3- No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhece o
direito do CONTRATANTE de aplicar as sançöes previstas neste ajuste e na
legislação vigente,
s.4- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a
responsabilizaçäo civil da CONTRATADA pela inexecuçäo total ou parcial do objeto
ou pela inadimplência.

a.+ A aplicaçåo das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o
ressarcimento dos prejufzos efetivados deconentes de quaisquer faltas cometidas
pela CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA

9.r- O foro competente para toda e do presente contrato é o
Foro Centralda Capital do Estado de São
9.2- E, por estarem justas e
flns de dlrelto.

o presente contrato para todos os

São

alek

Depa
TRIBUNAL PAULO

P
scP soLUçöEs EM LTDÀ

Testemun

0

f,,*/^
Nome
RG no.: tA-ql

Nome: er.$ÈfTa
RG no.: (rJS 6JI êS Jcr,
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TRIBUNAL DE GONTAS DO ESTADO T}E SÃO PAULO

ANEXO I
TERMO DE CIMFN¡OTIFICAçÃO

CONTRATOS OU ATOS JURIDICOS ANALOGOS

CONTRATANTE; TRIBUNAL DE CONTAS T}O ESTADO DE SÃO PAULO

GoNTRATADA: SGp SOLUçÕES EM GESTÃO pÚeLtCA LTDA.

CONTRATO N": 115/18

PROCESSO - SEt 0001944r20f 8-31

OBJETO: Assinatura do Periódico TécnicoJurldico SLC Solução em
Licitaçöes e Contratos.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de Såo Paulo, cujo tråmite processualocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vísta e extraindo cópias das manifestações
de interesse, Despachos e Decisöes, mediante regular cadastramento no Sistema de
Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o
estabelecido na Resolução no A112011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisöes que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, em conformídade com o artigo g0 da Leí Complementar no 709, de 14 de
janeiro de 1993, iniciando-se, a part¡r de entäo, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer alteraçâo de - residencialou eletrônico - ou telefones de contato
deverá ser comunicada pelo peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIF
a) O acompanhamento dos
publicação;

processo até seu julgamento final e consequente

b) Se for o caso e de , nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito recursos e o que mais couber

lo, 0i0Ez 2019

Carlos
E.MAIL
E.MAIL

Geralde Administração
.sp.gov.br

Assinatura:

CONTRATADA
Samuel Cunha A¡zava - Procurador
E.MAIL IN : atendimento@ sgpsolucoes.com.br
E.MAIL AY¿aun gøPøCqúxi L. cÐq
Assinatura:
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ANEXO II
RESoLUçÃo no. sfg3*

TC-A -16.52sl026/93 - de 1/9/93
PUBLICADA no Diário Oficial do Estado de Säo Paulo em 2 de setembro de 1993.
O TRIBUNAL DE ÇONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atrìbuições legais e regimenlais e,
tendo corno fundamento ã r€grâ do artigo 115 da Lei nô.8.666/93, considerando a faculdade de expedirnormås
para a realizaçåo de seus procedimentos licitatórios; considerando que a Lei no. 8.ô66/93, ao se referir à multa o
faz genericamente;
Considerando a necessldade de se estabelecerem paråmetros para a aplicaçäo da sanção.
RESOLVE ba¡xar e presente resoluçåo, na conformidade seguinte:

Artigo 1o - A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei no. 8.666/93, no âmbito
do Tribunal de Contas do Estado de Såo Paulo, obedecerá ao dlsposto nesta Resoluçåo.

Artioo 20 - A recusa iniustificada do adiudicatário em assinar o contrato. aceitar ou retirar o instrumento
equivalente. dentro do praza estabelecido pela Administracão do Triþunal de Cantas do Estado de São Paulo.

ll - Pagamento correspondenle à dÍferença de preço deconente de nova licilação para o mesmo fim.
Arû'qo 30 - O afraso tnrusf,'f,cado na execuoão do confrafo de seru,'co. obra, ou na enfreoa de maferia,b, sem

preiufzo do disposto no paráqrafo primeiro do artiqo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7o da Lei t.0.520/02, suieitará a
contratada à multa de mora sobre o valor da obrioaaão näo cumprida, a partìr do primeiro dia útil seguinte ao
término do nraza estipulado. na sesuinte prcporeão:

t - Mulla de lÙo/a (dez par centd até o 30o {trisés¡mo} dia de atrasa: e
ll - Multa de 15/o lauinze por centd a paflir do 31o ttrioésìmo prìmeirc) dia de atraso até o 45a (auadraoésima

ouintoLdia de atraso.
Paríarafo único - A paftir do 46" {ouadraqésimo sextd dia astará carqcterizada a.inaxecucão total ou parcial da

obrioacâo assumida, salvo disnosicâo em contrário. em casos particulares, previstos no edital ou contrato.
suleltando-se à apllcacão da multa prevlsta no a¡tloo quafto desta resolução.

A¡tigo 4" - Pala inexecucão total ou parcial do saruiçÐ, comnra ou obra noderão ser aplicadas à eontmtada as
seournfes penaldades,'

I - Multa de 20o/o (vinte por centd sobre o valor da obrigaaäo nâo cumprida: ou
ll - Multa correspondente à diferença de preço deconente de nova licitação para o mesmo fim.

Artigo 50 - O materiel não aceito deverá ser substituído dentrô do prezo fixado pela administração do Tribunal de
Contas do Esþdo de são Paulo, gue não excederå a 15 (quinze) dias, contados do recebímento da lntimação.

Parágrafo único - A não oconência de suþstituição dentro do prazo estiBulado ensejará a aplicação da multa
prevista no Artigo 40 desla Resolução, considerando-se a mora, nesta hipótese, a paflir do primeiro dia útil seguinte
ao término da prazo estabelecido no "caput" deste artigo.

Artigo 6o - O pedido de pronogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente será
apreciado se efetuado dentro dos pråzos fixados no contrato ou lnstrumento equivalente.

Adioo 7o -,4s mulfas refendas nesfa resolucão nâo lmpedem a apübacão de outras sangões preyfsfas nas Lers
8.666/93 e 10.520/02.

S 10 - Verificado que a oþrigaçâo foi cumprlda com atraso iniustifiçado ou caracterizada a inexecução parcia| o
Tribunal reterá, proventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha dìreito. até a
declsãa deÍlnltlva, assedurada a amþla defesa,

ß 2o - Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insufic'iente para eobrir_o valor da multa. serâ
retida a diferenca, no.s termos disciplinados no paráerafo anterior.

Ã 30 - Se .este Tribunal decidÍr pela não aplicação da multa, o valor retido serâ devolvido à contratada
devidamente corriqido pelo IPC-FIPE.

Artigo 8o - As normas estabelecidas nesta Resoluçåo deverão constar em todos os procedimentos licitatórlos e
de dispensa ou inexigibilidade de licìtação.

Artigo 90 - A presente Resolução entrarå em vigor na data de sua publlcaçäo.
*Atualizadapela Reso/uçâono. 0St0S,publicadanoDiáriofftcial do EsfadodeSão Pauloem4 setembro de 2008.
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